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Dia de Luta do Povo da Rua 

Chamava atenção a cor azul 
das bandeiras e camisetas uti-
lizadas pela maioria das 400 
pessoas, aproximadamente, 
que participaram do Dia de 
Luta do Povo da Rua, na parte 
externa da Câmara Municipal 
de São Paulo no dia 27 de 
maio de 2009. 

Pessoas em situação de rua, 
organizações sociais, apoia-
dores, autoridades religiosas 
e políticas uniram-se neste dia 
para denunciar o fechamento 
de albergues no Centro; o au-
mento das pessoas nas ruas, 
marquises, viadutos e praças 
ali deixados sem políticas 

públicas consistentes quando não 
retiradas sob força policial ou por 
agentes da limpeza urbana; o des-
caso dos governantes municipais; a 
ausência de diálogo e o não cumpri-
mento da Lei Municipal nº. 12.316, 
de 1997, que obriga a Prefeitura de 
São Paulo a prestar atendimento à 
população em situação de rua.

Padre Júlio Lancellotti, vigário do 
povo da rua, defendeu transparência 
e controle dos recursos financeiros e 
que o Conselho de Monitoramento, 
ligado à Secretaria de Assistência e 
Desenvolvimento Social, passasse 
a ser um conselho autônomo como 
os demais conselhos.

Inúmeros cartazes expressavam 

a indignação e reivindicações, 
além de Carta Aberta distribuída à 
população: “Somos cidadãos bra-
sileiros e exigimos: 1º Os mesmos 
princípios inscritos na Constituição 
Brasileira: cidadania e dignidade 
da pessoa humana, direito de ir, vir 
e ficar, direitos sociais, segurança, 
conforto e a igualdade e a justiça 
como valores fundamentais de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos. 2º Cumprimento da 
Lei Municipal nº. 12.316 de 1997. 
3º Implantação da Política Pública 
Nacional com ações intersetoriais 
nas áreas da Saúde, Trabalho, Edu-
cação, Habitação, Assistência So-
cial, Segurança Pública e Direitos 
Humanos”.

Jonas da Silva também reivindica 
uma outra política de assistência: 
“Eu quero minha vida de volta e 
quero pagar para viver como todo 
mundo paga”, concluiu Silva.  

No meio do ato, parte dos pre-
sentes subiu ao plenário e outros 
embaixo utilizaram-se do micro-
fone democraticamente aberto a 
todos. Muitos deram seu recado 
com revolta, com esperança na 
luta e com discursos religiosos, 
inclusive representantes do Movi-
mento de Transporte Fretado que 
trouxeram apoio às lutas populares 
uma vez que realizavam um ato no 
mesmo local.

Ao descerem do plenário havia 
revolta entre os manifestantes que 
diziam da indiferença à presença 
deles por parte dos vereadores, além 
dos guardas de segurança terem co-
locado fim à  manifestação pública 
de Julião Evangelista, presente no 
ato com sua bandeira vermelha. 
Pilar Tula Ferreira, vendedora da 
revista OCAS, disse que antes de 
mais nada “é preciso ter respeito, 
cuidar e enxergar o morador de 
rua como cidadão que ele é. Então, 
percebe-se que se está na rua é 
porque não há uma sociedade justa 
para todos”.

Para Átila Robson Pinheiro, 
“o dia de luta para nós é todos os 
dias, mas neste Dia de Luta é um 

grito forte. É quando podemos, 
devemos e queremos falar e co-
brar das autoridades, as melhores 
políticas. “Mas não aparecem as 
autoridades que deveriam nos es-
cutar. Queremos participar porque 
começamos a entender a necessi-
dade de conhecer e a importância 
de estarmos unidos e sairmos de 
nossas dificuldades juntos. E esta 
é a melhor hora. Viva todos os 
dias de luta do povo!”

Após o ato, os participantes muito de-
terminados saíram em direção à Prefeitura, 
aonde chegaram embaixo de chuva, mas 
mesmo assim, chamaram atenção do 
Prefeito para a grave situação das pessoas 
em situação de rua. Mais uma vez a indi-
ferença prevaleceu! 
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Vereadores e Prefeito são indiferentes à dor e à luta de quem está em situação de rua

1º Dia de Luta do Povo da Rua – 10 de maio de 1991
O 1º Dia de Luta do Povo da Rua reuniu cerca de 1.000 pessoas no Metrô Brás. De lá, passaram 

pela Praça da Sé, em direção à Câmara Municipal onde os manifestantes foram recebidos pela prefeita 
Luiza Erundina na Câmara Municipal. Muitos tomaram a palavra e denunciaram a falta de respeito 
e omissão do poder público em relação à população de rua e exigiram uma política de atendimento. 
Um dos cartazes dizia: “O lixo da rua nunca é perdido, mas o povo da rua nem sempre é acolhido”. 
(Arquivo Rede Rua/O Trecheiro, nº. 5, novembro, 1991) 

Autogestão da moradia popular e reforma urbana

Na quadra do Sindicato dos 
Bancários na cidade de São 
Paulo, nos dias 15 a 17 de maio, 
mais de 600 delegadas e delega-
dos de mais de 20 municípios 
participaram do 11º Encontro 
Estadual de Moradia Popular da 
União dos Movimentos de Mo-
radia de São Paulo (UMM).

Com o tema “Desafios para a 
implementação das políticas de 
habitação”, os participantes fi-
zeram um amplo balanço sobre 
a situação da moradia popular 

no estado e das ações dos governos 
municipais, estadual e federal para o 
enfrentamento do déficit habitacional 
que se agrava a cada ano. A avaliação 
foi unânime sobre a péssima atuação 
do governo estadual no enfrentamento 
da moradia. 

Mesmo com a aprovação anual de 
um bilhão de reais pela Assembléia Le-
gislativa só para a habitação popular, o 
governo estadual tem tido dificuldades 
de cumprir as metas orçamentárias 
estabelecidas no seu Plano Plurianual. 
O representante da CDHU, Antonio 

Lajarin, presente ao encontro teve 
dificuldades de responder sobre os pro-
blemas habitacionais do estado, como 
o aumento das favelas, as ameaças de 
despejos, a situação dos conjuntos 
vazios ou ocupados sem regulariza-

ção, a falta de participação popular e 
a retomada do programa de habitação 
com autogestão, hoje paralisado. 

A representante do Ministério das 
Cidades e Secretária Nacional de 
Habitação, sra. Inês Magalhães, ou-

viu também muitas reclamações dos 
participantes, especialmente, sobre a 
demora na publicação da Instrução 
Normativa do Programa Crédito So-
lidário, que permitirá a milhares de 
famílias construírem suas moradias 

em regime de autogestão. Além dis-
so, falou-se sobre os poucos recursos 
destinados ao Fundo Nacional de Ha-
bitação de Interesse Social e a demora 
na destinação dos imóveis vazios da 
União para construção de moradias 
em áreas centrais das cidades. 

O encontrou aprovou também uma 
extensa agenda de lutas, tais como 
organização do Grito dos Sem-Teto, 
no dia 7 de setembro e uma grande 
mobilização rumo ao Palácio dos 
Bandeirantes no dia 5 de outubro – Dia 
Mundial dos Sem-Teto.

Após a eleição da Coordenação 
Executiva e a escolha de Sertãozinho 
para a realização do 12º Encontro 
Estadual em 2011, os participantes 
voltaram aos seus municípios e regiões 
com a sensação do dever cumprido 
e animados para a luta em defesa da 
autogestão da moradia popular e da 
reforma urbana.

*Dito é dirigente da Central de 
Movimentos Populares e advogado 
do Centro Gaspar Garcia de Direitos 
Humanos. 
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